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A teoria tradicional das finanças públicas tem defendido 
profundamente a descentralização fiscal, argumentando 
que maior autonomia dos governos subnacionais ga-
rante maior eficácia alocativa, resultando em melhores 
resultados locais (Hayek, 1945; Samuelson, 1955; 
Tiebout, 1956; Oates, 1972). Essa tese foi ganhando 
força, de forma que, após os anos 1980, países como 
México, Argentina, China e Brasil decidiram por adotar 
políticas de descentralização de seus poderes, a fim 
de atingir melhores resultados.

No Brasil, após grande período de sua história 
promovendo alternância na adoção de políticas fiscais, 
a Constituição Federal de 1988 (CF/1988) institucionaliza 
um sistema de descentralização tanto de competências 
(atribuições ou obrigações), quanto na área fiscal, 
mantendo a arrecadação dos principais tributos sob 
responsabilidade do governo central e descentralizando 
os gastos, via transferências intergovernamentais. Os 
mecanismos de transferência buscam corrigir o dese-
quilibrio fiscal entre os entes; entretanto, existe uma 
clara dificuldade em definir os critérios que garantem 
a quantidade ideal de recursos a ser transferidos. 

Poderia um adicional inesperado de recursos 
deteriorar a qualidade do gasto público? Essa questão 
é importante, uma vez que a forma como os municípios 
utilizam esses recursos pode gerar um impacto diferente 
de longo prazo. A expectativa é que as regiões mais 
atrasadas que receberam fundos adicionais compensem 
seu subdesenvolvimento no longo prazo. Lewis e Smoke 
(2017) apontam que essas receitas adicionais podem 
criar incentivos benéficos favorecendo os gastos em 
aréas sociais, ou gerar incentivos perversos privilegiando 
despesas administrativas.

Dessa forma, o objetivo desta pesquisa é en-
contrar o comportamento dos municípios próximos à 
faixa do  Fundo de Participação dos Municípios (FPM) 

com seus gastos. As hipóteses são que os gastos na 
função educação e saúde positivamente associados 
com os ganhos de FPM nos indicam gastos benéficos, 
enquanto as despesas em pessoal e administrativo 
positivamente associadas aos ganhos do fundo nos 
revelam incentivos perversos.

Trabalhos anteriores, como os de Brollo et al. 
(2013), Litschig e Morrison (2013), Monasterio (2013), 
Castro, Mattos e Patriota (2016) e Araújo e Mattos 
(2019), buscam analisar o impacto desses recursos 
adicionais nas condições sociais e econômicas do 
município, mas, assim como foi proposto, este trabalho 
também julga importante importante buscar evidências 
de qual incentivo esses recursos geram no orçamento 
desses municípios. Em princípio, existem outros me-
canismos que podem interagir com nossos resultados 
e contribuir para explicar o impacto de transferências 
maiores, como a análise do crescimento econômico e 
da desigualdade social.

Usaram-se os dados dos três primeiros cutoffs 
das regras de transferências do FPM e aplicou-se 
um modelo de regressão descontínua (RDD), com o 
objetivo de captar os efeitos dessas transferências no 
orçamento municipal durante os anos de 2013 a 2016. 
Os resultados encontrados para o painel indicam que o 
acréscimo de receita exógeno gera aumento significativo 
do gasto na função administrativa e na relacionada 
ao desporto e lazer, enquanto os demais gastos, como 
despesa com educação, saúde, segurança pública e 
transporte, não apresentaram nenhum impacto das 
transferências adicionais do FPM. Um possível canal para 
os gastos no setor administrativo pode ser destinado 
ao aumento com número de funcionários com cargos 
comissionados, que também apresentou descontinui-
dade positiva. Assim, encontramos evidências de que 
as transferências geram apenas incentivos perversos. 
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